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INTRODUÇÃO

A Comissão de Ética da Universidade Federal do Pampa foi instituída pela Portaria Nº 1.040, de 13 de maio de 2011, com o

objetivo de atuar como instância consultiva de dirigentes e servidores no âmbito da UNIPAMPA.

Vinculada administrativamente, ao Gabinete da Reitoria, composta por servidores do quadro permanente da UNIPAMPA;

sendo 3 titulares e 3 suplentes.

A atuação da Comissão de Ética é pautada pelo seguinte ordenamento:

 Decreto nº 1.171/1994, que aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo

Federal;

 Decreto nº 6.029/2007, o qual institui o Sistema de Gestão da Ética do Poder Executivo Federal;

 Resolução nº 10/2008, da Comissão de Ética Pública da Presidência da República, a qual estabelece as normas de

funcionamento e de rito processual para as Comissões;

 Demais ordenamentos e orientações emitidas pela Comissão de Ética Pública da Presidência da República (CEP).



Dados referentes ao ano de 2017

1Contabilizando as denúncias recebidas em 2016 que não haviam sido analisadas.

Demandas analisadas em 2017

Recebidas Denúncias
Admitidas

Denúncias não
Admitidas1

Processos
Arquivados

ACPP Pena de
Censura Ética

Sobrestados Em Andamento

12 09 07 06 03 0 03 10
Reuniões Realizadas em 2017

Ordinárias Extraordinárias Visitas Recebidas
12 01 0

Número de Oitivas Realizadas em 2017
18



Tempo de Duração dos Processos na Comissão de Ética

Os gráficos demonstram o tempo de duração dos processos em 2017. Registre-se que a Comissão reúne-se ordinariamente

uma vez por mês. Na continuação, apresentamos os gráficos:







O gráfico a seguir apresenta a duração dos processos até 31/12/2017.


